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de permitirmo-noschegaremtal situação.De qualquerforma,extasiaa
naturalidadecomotudoé aceito,comodiriaAgostinhoRamalhoMarques
Neto.
* O presenteartigoé o prefácio,escritopeloProf. JacintoNelsondeMirandaCoutinho,do
livro "O arquivametnoe o princípio da obrigatoriedade",de João PedroGebran.Sua
publicação nesse espaçoexplica-se pela abordagemque dá acerca das questões










sentido,Por evidente,nestafolie, vê-sebema inversãocompletados
valores,naturalmentedespercebidaquandoa alienaçãoacabapor jogar




as suasconquistasconstitucionais,marcadaspor rios de sangu~,pelas
quimerasdeumdiscursoflatuoso,comodiriaLyraFilho. E pensarquea
racionalidadelegadapelaescolástica,paranós da periferiado mundo,
semprefoi imprestável,na suamais largaextensão,porquetotalitária
(Dussel) e, consequentemente,xcludente~se assimse pudessefalar,
deu-nosumidealdeegopífio (aindaquefosse-eé.. umacrença),mormente
porqueo egoideal(a racionalidadetotal)sempremostrou-sefurado,salvo





estarnamatriz.O efeitodiretodelaé a"crise",daqualtantosefala que,
emverdade,começamostodosaduvidarqueefetivamenteexista,ou seja,
desdesemprefalou-seemcrisee, portanto,elanãoé a exceção,masa




tortuososdosjogos econômicose políticos(a necessidadedo voto faz
infamesprometerem-e escreverememleis -o quenãopodem-os outros,




inaceitáveis.Eis, então,"a crise", em li/lima ralio: voltar atrásnas
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conquistasdemocráticas,ou seja,fazer o cidadãodeixarde contaralguma
COIsa.
Para nós, a situaçãopoderianão serassim.Afinal, não é crível que
tenhamosuma "crise de terceira idade" sem jamais termos saído dos
cueiros. Pois! Em países periféricos, a grandeluta semprefoi, na raiz,
buscarconsagraras conquistasdemocráticase, depois,dar efetividadeàs
normas constitucionais.Antes disso suceder,porém,no caso brasileiro,
tem-sea impressãoqueestamosna mais profundacrise,por evidenteque
emnomedeuma ideologiacapitalistaselvagem,malvadae, pior, quenão
sabeparaondevai, razãopor queseestruturademaneiraesquizofrenóide,
a golpesde"imbroglio" retórico.
O liberalismo,comoreferidoe todossabem,nuncafoi grandecoisa,
tanto que sistematicamente vinha denunciado, no caso dos países
periféricos, porquenão se<?umpriacomo mínimo prometido.Não matava,
contudo,a esperança;algo sobravapara sonhar,paraviver. Agora, com o
prefixo neo para não deixar dúvida que se trata de algo vário, o
neoliberalismofaz sucumbiro liberalismo,isto é, deixaclaro queestenão
pode, na essência, sobreviver. Estamos, de fato, mal. Ainda que não
queiramosaceitar,estãotentandoconsagrar,definitivamente,o thedreams
over. Mas nemtodafraseé palíndromo;e umahorafaz-searevoltado real
contrao imaginário. .







qualo presentetrabalhoébastiãoindestrutível- contrao ensinopúblico,
principalmenteaqueleda UniversidadePública. Que safadeza!Pior: o
combate segue o infantil discurso do custo (mas teria outro uma
racionalidadeeconomicista?), bradando-seao ventopelos "bilhões"
desperdiçados.ComodissePauloFranis,noseuDiáriodaCortede28.03.96
(Zero Hora, Porto Alegre, Segundo Caderno, p. 4), em subtítulo
denominado"Assalto","As universidadesdo Estado(federais)por anq
gastamR$ 4,25bilhões,deumorçamentodeR$ 5bilhões,rubricadospara
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o ensinosuperior.Divididosporaluno,estesaiparaoEstadopor 12.050,00
por ano.(...)Na escolaprivada,amédiaédeR$ 4.668,00aoano,pertode
R$ 4mil percapita.O estudanteparticularsai38,41%maisbaratoqueum
aIuno' gratuito' do Estado." Há, aqui, como pareceprimário, se a
informaçãofor correta,algovisível(atentativadejogaraopiniãopública
contraasUniversidadesPúblicas,sobofundamentodeque"O dinheironão
é investidono estudante.É despesade professorese burocraciasque
administramo sistema,o cabideclássicodeempregosquemaI\cao nosso
serviçopúblico",oquepodeserconseguidoseaalienaçãonãofor superada)
e algooculto,masimportantenavendadamensagem,ou seja,a faltade
outrosdadosquesãoimprescindíveis.Comefeito,éprecisodizer,também,
entreoutrascoisas,que o Estado subsidiao ensinoprivado,e, mais
importante,quenestepaíssósefazpesquisanaUniversidadePública.Ora,
quantocustamos laboratórios,os hospitais,os parquesdemáquinas,os
aparelhosastronômicosemetereológicos,asbibliotecas?Quemlucra,não
obstante, é quem se serve do resultado dessas pesquisas,
industrializando-as.Em síntese:o Estado,por suaUniversidadePública,
financia os detentoresdo capital:e de sobraoferece,graciosamente,a
melhormãodeobraquandodá,napatena,àsubmissãolaboral,osfilhosda
classemédiae baixa,por quenãoé precisosergênioparaconcluirque
aqueles poucos ricos que temos estudam fora, no estrangeiro,
(de)formando-seporumaracionalidadequenãocondizcomasuarealidade.
Temos,então,a seguintesituação:nãovãopermitirquesepare(a
não ser que os nossoscapitalistassejamtão ignorantes,o que não é
verdadeiro)comapesquisa~masnãovãofazerospaisdosalunosdoensino
universitáriopúblicopagarumamensalidadedemaisdeR$ 1.000,00por
mês,atéporquenãose tem.De algumlado,parecevisível,.a cordavai
estourar~enãoserá,poróbvio,daqueleondeestãoosdetentoresdopoder.
A opçãofinal, aosdesavisados(eis o resultadoda alienação!),seránão
permitir que seusfilhos estudem(ou escolherentreeles, em algumas
hipóteses), como ocorria no tempodos nossospais, onde os avós,
imigrantes,conscientesda importânciado estudo,tinhamqueoptarpelo
filho que iria à escola.Agora, se assimé, pode ser que os mesmos
personagensque, iludidos, pregama privatização,emprenhadospelo
discursoglobal,acabemporsacrificarasi eaosseus,talequalnahistória
deumfamigeradoassaltoàpoupançapopularpraticadoatravésdeBrasília,
do governofederal,em nomede"interessesmaiores".Enquantoisso, à
latere,os jornais televisivos da semanapassada(última de março),
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em conjunto, acabaramde desenvolverum sistemade computaçãoà
medicinaquepossibilitaráfazerdiagnósticoscardíacosdegrandeprecisão,
aindasema presençadeumespecialista,ou seja,namaioriadoslugares
onde vive este Brasil. Em suma, qualquer médico oferece dados
preestabelecidosà máquinaque,de imediato,forneceum diagnóstico,
recomendandoumtratamentotemporárioeencaminhamentod pacientea
umcentroespecializado.Assim,estes"chupins"daUniversidadePública,
propiciarãoquesesalvemmilharesdevidas.Mas o quecontaisso seos
eventuaissobreviventes,na extragrandemaioria, não são de homo
oeconomicus,mas de homofamelicus?Que respondaa racionalidade
neoliberal!
Como dito, o excelentetrabalhodo João Pedro Gebran Neto,
realizadocomoconclusãode um Cursode Especializaçãoem Ciências
Penais,naFaculdadedeDireitodaUniversidadeFederaldoParaná,hoje
extinto(não haviaqualquercondiçãomaterialao seuprosseguimento)






Com efeito, discutir O Arquivamentoe o Princípio da
Obrigatoriedade,mormentedaformacomoefetivada,éjogarluzsobreum
espaçodo processopenalmarcadopor um "v'azio"legislativo e, de
conseqüên'cia,umanebulosadoutrina,nãofossetambémumadespedaçada
- complicadaenãoraroerrada- jurisprudência.
A matériaquetocacomo arquivamentoe o desarquivamentodo







sim, mas sendoum espaço"da lei", não pode ser mais que metaoptata.
Afinal, enquantoo homemcontaralgumacoisa,nãopode serexcluído. E
falar em homem é falar, também, em inconsciente, no Outro (com
maiúscula),comodiria Lacan,ouseja~do"inferno" desconhecido,quenos
"atenta"a cada.segundo,masnos ofereceaquilo quesabemosqueé bom,
emborapossanãoserpermitido.No fundo,édesse"inferno" dosseus"eus"
que os pretensosgarantistasdo dito Movimento daLei e Ordem(sobreo





como há muito tem-sepensadono Paraná,mormentea partir de Jorge de
Figueiredo Dias, como fizeram Fernando Newton Bittencourt Fowler e
Antonio Acir Breda), assimcomo outrashipótesesdearquivamento.Ora,
não é mais suportávela meratransferênciaacríticadascondiçõesda ação
do processocivil para o processopenal.Assim, possibilidadejurídica do
pedido, interessede agir e legitimidadead causam,emum processopenal
onde, do ponto de vista de uma teoria honestanão se pode vislumbrar
qualquerlide, nadadizem.Tipicidadeaparente,punibilidadeconcreta,justa
causa e legitimidade de parte,por outro lado, preenchemo espaçodas
condições da ação, no processo penal, de modo a não deixar qualquer
saudadedasfórmulascivilísticas~e hoje fazemestradana processualística
penal brasileira. Mais importanteque isso, não obstante,é o fato de que
fornecem um suporte teórico capaz de garantirum salutar julgamento
quanto à admissibilidade da ação e arquivamento do procedimento
preliminar. Ademais, é preciso,desdelogo, compreenderquese trata,nos
dois casos,de decisões~e não merosdespachos,como insiste-seatéhoje,
onde, não poucas vezes, o magistrado,sem nada analisar,simplesmente
assina um carimbo aposto nos Autos em cartório. Neste momento, a
magistraturafala contra si mesma~e em geral por falta de um maior - e
melhor - conhecimento.Em verdade,aqui,o João Pedro Gebran Neto fez
o que já deveríamoster feito há muito tempo,inclusive para facilitar o
conhecimentoe divulgaçãodessavisão teórica.Não é possível, contudo,
operare ocupartodosos espaços.
De outro ponto de vista, o trabalhoé fundamentalpara os alunos.
Será,com certeza,textode imprescindívelleitura,demodoquedeveráser




At last but not at least,há de se louvar o esforçoe valor do autor.
Recém-formado, preparou-se, prestou concurso e foi aprovado no
Ministério Público do Paraná;masnão paroude estudar.Duranteum ano
freqüentou,assiduamente,o Curso de Especialização,deslocando-sedo
interior,comimensosacrifício parasuafamília. Tevegarra,tãoausentenos
jovens de nossos dias, aos quais, inadvertidàmente,quer-se dar tudo.
L utando,superouo concursoparaJuiz Federal, indo emprestarseubrilho
à magistratura, onde está atuando. Não se deitou, todavia, em berço
esplêndido:continuaachandoquejuiz deveestudar;e muito.E é isso que
procura fazer, razão por que tratou de revisar e publicar seu trabalho
conclusivo da especialização.Ademais, juntamentecom outros amigos
juízes - tambémconscientesda realidadee de suasnecessidades-,
implementaum grupode estudosno seio da Justiça Federal,em Curitiba.
Aqui - isto é visível há muito - residea possibilidade(não a única, mas a
factível) de redenção da magistratura nacional: Sócrates, Platão,
Aristóteles,Freud,Lacane tantosoutrostêmtudoadizer,inclusivenaquilo
quepossaserumjuiz ajudar,semarrogância,outro,atéporqueo trocovem
logo, muito,muitorapidamente.O juiz, entenda-sebem,continuasendoum
homem,apesardejuiz e aindaquemuitostentemenganar-sedizendo que
nãoelutandocontrao óbvio,nãofosseapróprianatureza.É precisoaterrar!
Temosorgulho, na Faculdadede Direito destaqueé a mais antiga
Universidadedo Brasil, a UFPR, de ter tido um alunodo quilatedo autor.
Curitiba,abrilde1996
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